DECRETO Nº 18.294, DE 31 DE MARÇO DE 2023

 

Dispõe sobre as regras de operação dos serviços de transporte público coletivo convencional e suplementar de passageiros, com o estabelecimento do marco inicial da transição para o regime da Lei nº 11.458, de 17 de março de 2023.

O prefeito de Belo Horizonte, no exercício da atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 108 da Lei Orgânica, decreta: 

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º – Este decreto regulamenta a operação do serviço de transporte público coletivo convencional e suplementar de passageiros, de modo a estabelecer o marco inicial da transição para o regime da Lei nº 11.458, de 17 de março de 2023, mediante fixação de diretrizes e regras a serem cumpridas pelo operador do serviço.

Art. 2º – Os critérios estabelecidos neste decreto são de natureza transitória e visam a disciplinar os serviços e a apuração da base de cálculo para a aplicação do novo modelo remuneratório, no exercício de 2023, em favor das concessionárias e permissionários que cumprirem os níveis das metas estabelecidas pela Superintendência de Mobilidade do Município de Belo Horizonte – Sumob.

Parágrafo único – Para fins de pagamento da remuneração disposta na Lei nº 11.458, de 2023, serão consideradas as viagens adicionais realizadas nos meses de janeiro a abril de 2023, que deverão ser incluídas na base de cálculo da remuneração complementar.

Art. 3º – Para fins do disposto neste decreto, considera-se:

I – concessionárias: cada um dos 4 (quatro) consórcios delegatários dos serviços de transporte coletivo;

II – contratos de concessão: os contratos de concessão do serviço público de transporte coletivo de passageiros por ônibus do Município de Belo Horizonte oriundos da Licitação nº 131, de 2008;

III – dias úteis atípicos: dias úteis compreendidos entre um feriado e o final de semana e dias com características específicas;

IV – dias úteis típicos: todos os dias de semana do ano, exceto aqueles definidos como dias úteis atípicos e dias dentro do período de férias escolares;

V – empresas consorciadas: empresas que constituem as concessionárias;

VI – linhas de transição: linhas do transporte coletivo que tiveram operação suspensa em períodos do dia, ou mesmo em dias inteiros específicos, ou que foram criadas no período da pandemia de covid-19;

VII – nível máximo de ocupação: corresponde ao número de passageiros em pé por metro quadrado admitido em cada faixa horária e tipo de serviço e estabelecido nos contratos de concessão, neste decreto e em portarias da Sumob;

VIII – período de férias escolares: corresponde aos dias úteis entre o dia 25 de dezembro e o dia 31 de janeiro, podendo haver ajustes no início e fim deste período em função do efetivo início de férias definido nos calendários escolares;

IX – período de operação amplo: corresponde ao período de 4h às 23h59min;

X – período de operação noturno: corresponde ao período de 0h às 3h59min;

XI – quadro de horários proposto: corresponde à proposta de programação operacional dos serviços de transporte coletivo apresentada pelas concessionárias à Sumob;

XII – relatório eletrônico diário: relatório síntese das operações de cada dia, contendo as informações de viagens por faixa horária conforme procedimentos e critérios estabelecidos em portaria da Sumob;

XIII – serviço de transporte público coletivo: serviço de transporte público convencional de passageiros por ônibus do Município definido na Lei nº 9.491, de 18 de janeiro de 2008, oriundo da Licitação nº 131, de 2008;

XIV – consórcio operacional Transfácil: consórcio formado pelas concessionárias para desempenhar as obrigações comuns necessárias à prestação do serviço de transporte público coletivo, inclusive as funções de comercialização e distribuição de cartões e créditos eletrônicos para pagamento de viagens e liquidação das operações de comercialização, responsabilizando-se pela custódia e distribuição dos valores apurados entre as concessionárias;

XV – permissionários: operadores do serviço de transporte público coletivo suplementar cuja delegação foi concedida pela Empresa de Transportes e Trânsito de Belo Horizonte – BHTrans – por meio das Concorrências Públicas nº 03, de 2001, e nº 01, de 2016;

XVI – Transuple: consórcio representativo dos interesses dos operadores do serviço de transporte público coletivo suplementar.

CAPÍTULO II

DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

Art. 4º – As concessionárias e permissionários deverão realizar o serviço de transporte público coletivo conforme programação previamente aprovada pela Sumob.

Art. 5º – As concessionárias e permissionários deverão apresentar à Sumob as propostas com os novos quadros de horários.

§ 1º – As propostas com os novos quadros de horários deverão ser apresentadas à Sumob com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis do início de vigência de cada quadro de horários, destacando os acréscimos no quantitativo de viagens em cada linha, por tipo de dia.

§ 2º – As concessionárias e os permissionários deverão considerar o número de passageiros transportados atualizado e o método de dimensionamento de quadros de horários utilizando as condições contratuais e regulamentares vigentes, ressalvadas as novas especificações contidas neste decreto e outras que eventualmente sejam publicadas.

§ 3º – As concessionárias e as empresas consorciadas, solidariamente, deverão garantir a programação e a realização do seguinte quantitativo mínimo de viagens, atendendo os prazos e as condições deste decreto:

I – 21.708 (vinte e uma mil e setecentas e oito) viagens para dia útil típico;

II – 14.000 (quatorze mil) viagens para sábado típico;

III – 9.100 (nove mil e cem) viagens para domingo típico;

IV – 528 (quinhentas e vinte e oito) viagens no período de operação noturno em todos os tipos de dias, já contabilizadas nos quantitativos mínimos definidos nos incisos I, II e III.

§ 4º – Os horários das primeiras e últimas viagens de cada linha no período de operação amplo, compreendido entre 04h00min e 23h59min para dias úteis, sábados e domingos, deverão garantir, no mínimo, a maior faixa temporal de operação, para cada tipo de dia, observada entre os meses de novembro de 2019 e janeiro de 2020.

§ 5º – A rede de linhas do transporte coletivo será aquela em operação no primeiro trimestre do ano de 2020, com exceção das linhas de transição que serão analisadas pontualmente e em caráter extraordinário, conforme procedimento definido em portaria da Sumob.

§ 6º – Para o período de operação noturno deverá ser garantida, minimamente, a oferta programada para cada linha nos meses de novembro de 2019 a janeiro de 2020.

§ 7º – Os intervalos entre as viagens deverão ser dimensionados de forma a respeitar a demanda transportada nos trechos críticos para o nível máximo de ocupação definido nos contratos de concessão.

§ 8º – A Sumob poderá, por meio de portaria específica, regulamentar parâmetros diferenciados dos definidos nos contratos de concessão em relação aos intervalos máximos entre viagens e aos critérios de aprovação da programação das viagens.

§ 9º – Caso não sejam apresentadas propostas para período de férias escolares ou dias úteis atípicos, ou não seja cumprido o prazo mínimo estabelecido no § 1º, as concessionárias deverão operar com o quadro de horários do dia útil típico correspondente.

§ 10 – O percentual de ajuste de viagens em dias úteis atípicos e no período de férias escolares respeitará as previsões estabelecidas nos contratos de concessão, admitindo-se, em caráter extraordinário, um percentual de redução de viagens em cada linha limitado à metade do percentual de redução da demanda na mesma linha, considerando a redução média do tipo de dia por linha.

§ 11 – Para feriados municipais, as concessionárias deverão apresentar quadro de horários proposto específico, respeitando-se os mesmos prazos e condições estabelecidos para período de férias escolares e dias úteis atípicos.

Art. 6º – As concessionárias deverão manter junto à Sumob cronograma de atualização dos índices de rotatividade de passageiros, índices de gratuidade e índices de transbordo.

Parágrafo único – As concessionárias poderão propor métodos e cronogramas alternativos para definição dos índices mencionados no caput, buscando agregar a evolução nos métodos de pesquisas, a tecnologia disponível e a otimização dos recursos humanos envolvidos.

Art. 7º – A Sumob analisará o quadro de horários proposto em até 3 (três) dias úteis, nos termos definidos em portaria.

Art. 8º – A Sumob cadastrará os quadros de horários especificados no Portal da Prefeitura de Belo Horizonte, garantindo o acesso às informações por meio dos aplicativos de previsibilidade de horários e dos painéis eletrônicos dispostos nos pontos de embarque e desembarque e as estações de transferência e integração.

CAPÍTULO III

DA OPERAÇÃO, DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS PROGRAMADOS

Art. 9º – As concessionárias e permissionários executarão o quadro de horários cadastrado no Portal da Prefeitura de Belo Horizonte, devendo empregar mão de obra e frota suficiente para o cumprimento integral dos horários.

§ 1º – As concessionárias e permissionários realizarão viagens extras, além dos horários programados, nas seguintes situações:

I – para atender os níveis de serviços estabelecidos, em especial os intervalos máximos entre viagens, evitar demanda reprimida e garantir que o nível máximo de ocupação de cada veículo não seja extrapolado;

II – para repor, eventualmente, alguma viagem não realizada ou interrompida;

III – para atender demandas específicas registradas pela população, por meio dos canais de comunicação oficiais.

§ 2º – As concessionárias poderão apresentar justificativa fundamentada sobre eventuais impossibilidades de cumprimento de viagens programadas, por força maior ou motivos que extrapolem suas responsabilidades decorrentes de eventos e fatos relacionados ao trânsito, conforme critérios, procedimentos e motivações definidas em portaria da Sumob.

§ 3º – Para garantir o cumprimento do quadro de horários cadastrado e a melhoria da qualidade na prestação do serviço, será permitido mediante solicitação das concessionárias e aprovação prévia da Sumob, em caráter extraordinário, o retorno à operação de veículos já baixados, limitados à idade de 12 (doze) anos, desde que garantidas às exigências técnicas definidas em normas, leis e no Decreto nº 13.384, de 12 de novembro de 2008, excluídas as exigências contidas no Decreto nº 16.568, de 2 de fevereiro de 2017, válidas apenas para veículos fabricados a partir de 2017.

§ 4º – A idade média máxima da frota operante no serviço de transporte coletivo convencional será de 7 (sete) anos.

§ 5º – Em caráter extraordinário, as vistorias periódicas dos veículos, previstas no Anexo III do Decreto nº 13.384, de 2008, poderão ser realizadas por profissional legalmente habilitado, ou por Instituição Técnica Licenciada – ITL –, credenciada na forma da Resolução Contran nº 922, de 28 de março de 2022, e com sede no Estado de Minas Gerais, respeitadas as seguintes condições:

I – apresentação de laudo de inspeção veicular acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART –, cujo modelo será definido em portaria;

II – inexistência de conflito de interesses observada a regra do art. 3º da Resolução Contran nº 922, de 2022;

III – o laudo de inspeção dos veículos deverá ser emitido por profissionais legalmente habilitados, conforme Resolução Confea nº 458, de 27 de abril de 2001, e Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, restritos às categorias listadas no § 4º do art. 4º da Portaria Detran-MG nº 1.498, de 21 de agosto de 2019;

IV – o laudo de inspeção veicular deverá ser apresentado na BHTrans, no setor de vistorias, até a data e horário programados para a respectiva vistoria e sua aceitação implicará na emissão de nova Autorização de Tráfego – AT – que terá a validade definida conforme a idade do veículo contada a partir da data de emissão da nota fiscal da carroceria:

a) 24 (vinte e quatro) meses para veículos novos, com idade inferior a um ano e um dia;

b) 12 (doze) meses para veículos com idade igual ou superior a 1 (um) ano e 1 (um) dia e inferior a 7 (sete) anos e 1 (um) dia;

c) 6 (seis) meses para veículos com idade superior a 7 (sete) anos.

§ 6º – No caso de inclusão de veículo emplacado que não tenha cópia da nota fiscal, a idade do veículo para fins do disposto no inciso IV do § 5º será contada a partir do 1º dia do ano de fabricação, conforme Certificado de Registro e Licenciamento de Veículos – CRLV.

Art. 10 – A Sumob e a BHtrans empenharão seus efetivos, bem como os recursos e tecnologia disponíveis no Centro de Operações da Prefeitura de Belo Horizonte – COP-BH –, para o monitoramento e a fiscalização do cumprimento dos horários especificados no quadro de horários cadastrado.

§ 1º – A equipe de fiscalização da BHTrans poderá realizar a verificação do nível de ocupação máximo, de acordo com o disposto em portaria da Sumob.

§ 2º – A equipe de fiscalização da BHTrans realizará a verificação do cumprimento dos horários especificados no quadro de horários cadastrado em campo, ou nas dependências da BHTrans, valendo-se dos dados gerados pelo sistema de posicionamento global dos veículos e disponibilizado por meio das ferramentas do Sistema Inteligente de Transporte – SITBus.

§ 3º – Para os descumprimentos, omissões e atrasos dos horários especificados no quadro de horários cadastrado serão aplicadas as penalidades previstas no Decreto nº 13.384, de 2008.

§ 4º – Para os descumprimentos do nível de ocupação máximo serão aplicadas as penalidades previstas no Anexo deste decreto.

§ 5º – As autuações decorrentes dos descumprimentos previstos nos §§ 3º e 4º serão efetuadas exclusivamente de forma presencial pelas equipes operacionais da BHTrans em campo, bem como por aquelas equipes lotadas no COP-BH e nas estações de integração, após constatação dos descumprimentos de realização das viagens especificadas no quadro de horários cadastrado ou do nível máximo de ocupação.

§ 6º – Para os casos de reincidências de descumprimentos do nível máximo de ocupação ou quando as concessionárias não tomarem as medidas necessárias e suficientes para sanar os problemas, a Sumob fará a requisição de acréscimo de viagens ou de veículos para as linhas que apresentarem nível máximo de ocupação acima dos níveis de serviço definidos no contrato de concessão.

Art. 11 – Na constatação de aumento no número de passageiros registrados, as concessionárias deverão propor novo quadro de horários, de modo a equalizar a oferta à demanda, considerando os níveis de serviço estabelecidos nos contratos de concessão e neste decreto.

Parágrafo único – A quantidade média de passageiros por viagem no serviço de transporte público coletivo convencional, para as viagens definidas no § 3º do art. 5º, é 45 (quarenta e cinco) passageiros registrados por viagem, considerando a demanda registrada nos referidos tipos de dias.

Art. 12 – As concessionárias enviarão relatório eletrônico diário com as informações do número de viagens programadas e número de viagens realizadas em cada linha e faixa horária, conforme critérios definidos em portaria da Sumob, permitindo a conferência, por meio dos sistemas informatizados disponíveis e das fiscalizações e monitoramento, e confirmação do cumprimento dos quantitativos mínimos de viagens definidos neste decreto.

Parágrafo único – Em até 5 (cinco) dias úteis subsequentes à operação, o relatório eletrônico diário a que se refere o caput deverá ser enviado à Sumob conforme procedimentos e critérios estabelecidos em portaria.

Art. 13 – Para aceitação das viagens, a Sumob avaliará o número de viagens programadas e realizadas em cada linha e faixa horária, obedecendo aos seguintes critérios:

I – as viagens computadas serão aquelas registradas no mapa de controle operacional, conforme regulamentação vigente, podendo a Sumob alterar, por meio de portaria específica, os procedimentos e prazos relativos ao processamento do mapa de controle operacional;

II – as viagens extras realizadas e computadas para fins de verificação de sua aceitação estarão limitadas a 10% (dez por cento) do total de viagens programadas para cada uma das concessionárias;

III – as concessionárias manterão a oferta de viagens garantindo os quantitativos mínimos definidos no § 3º do art. 5º e ajustando as viagens sempre que houver crescimento no número de passageiros registrados, de forma que a quantidade média de passageiros por viagem no sistema, em cada dia útil típico, não ultrapasse 50 (cinquenta) passageiros por viagem, que corresponde à quantidade média de passageiros por viagem antes da pandemia de covid-19.

IV – as concessionárias deverão cumprir os requisitos abaixo:

a) ter realizado 100% (cem por cento) do quantitativo mínimo de viagens definido no § 3º do art. 5º para o período de operação amplo em 100% (cem por cento) dos dias úteis típicos de cada período de apuração;

b) ter realizado 100% (cem por cento) do quantitativo mínimo de viagens definidos no § 3º do art. 5º para o período de operação noturno em 100% (cem por cento) de todos os tipos de dia de cada período de apuração;

c) ter atingido um percentual mínimo de 90% (noventa por cento) do índice de cumprimento à programação por faixa horária para cada uma das 4 (quatro) concessionárias de forma independente;

d) não incorrer em média diária de passageiros registrados por viagem no sistema igual ou superior a 50 (cinquenta) passageiros registrados em 5 (cinco) ou mais dias, durante o período mensal de apuração.

Parágrafo único – Para o cálculo do índice de cumprimento à programação por faixa horária a que se refere a alínea “c” do inciso IV, deve ser considerada cada faixa iniciando no minuto 00 e finalizando no minuto 59, sendo admitida a tolerância de no máximo 10 (dez) minutos na faixa horária subsequente.

Art. 14 – A Sumob publicará os resultados de cada período mensal de apuração em até 10 (dez) dias, incluindo todas as evidências consideradas como parte das justificativas fundamentadas conforme § 2º do art. 9º.

CAPÍTULO IV

DOS PROCEDIMENTOS E DA VALIDADE DOS CRÉDITOS ELETRÔNICOS

Art. 15 – Os créditos eletrônicos gerados pela BHTrans e utilizados como meio de pagamento pelo serviço de transporte público coletivo convencional de passageiros, transporte público coletivo suplementar de passageiros e no Trem Metropolitano, poderão ser revalidados, sem ônus para os usuários, nos termos definidos em portaria da Sumob.

Parágrafo único – As concessionárias, por meio do consórcio operacional Transfácil, deverão manter o funcionamento dos equipamentos validadores e o software, garantindo que todos os créditos eletrônicos a vencer durante o prazo de vigência do contrato de concessão possam ter sua validade prorrogada.

CAPITULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 16 – A Sumob disponibilizará canal específico para registro das manifestações sobre o transporte público coletivo.

§ 1º – As manifestações a que se refere o caput se darão de forma eletrônica por meio do Portal da Prefeitura de Belo Horizonte, por e-mail ou pelo número de whatsapp disponibilizado no Portal.

§ 2º – As manifestações apresentadas por whatsapp somente serão analisadas se estiverem em formato de texto.

§ 3º – As manifestações encaminhadas deverão conter, no mínimo:

I – linha de operação;

II – número do veículo;

III – data, horário e local da ocorrência.

§ 4º – A manifestação será desconsiderada caso as informações apresentadas pelo usuário sejam insuficientes para a análise.

Art. 17 – A Sumob poderá expedir normas complementares ao disposto neste decreto.

Art. 18 – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 31 de março de 2023.

Fuad Noman

Prefeito de Belo Horizonte

ANEXO

(a que se refere o § 4º do art. 10 do Decreto nº 18.294, de 31 de março de 2023)

Penalidades previstas quando da caracterização de operação com nível máximo de ocupação acima dos índices definidos:

49 – Realizar três ou mais viagens consecutivas na mesma faixa horária com NÍVEL MÁXIMO DE OCUPAÇÃO acima dos índices definidos, em 2 (dois) dias consecutivos do mesmo tipo de dia e após prazo regulamentar de comunicação.

Infração – Grupo 1

Penalidade – multa

Pontuação – 1 ponto

Enquadramento – Código 19000: faixa horária com três ou mais viagens consecutivas com ocorrência de excesso do NÍVEL MÁXIMO DE OCUPAÇÃO.

50 – Realizar um terço, ou mais, das viagens na mesma faixa horária com NÍVEL MÁXIMO DE OCUPAÇÃO acima dos índices definidos em 2 (dois) dias consecutivos do mesmo tipo de dia e após prazo regulamentar de comunicação.

Infração – Grupo 1

Penalidade – multa

Pontuação – 1 ponto

Enquadramento – Código 19001: faixa horária com um terço ou mais das viagens com ocorrência de excesso do NÍVEL MÁXIMO DE OCUPAÇÃO.
